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DECRETO Nº 1720/2021

SÚMULA: INSTITUI O NÚCLEO MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE FAROL – PR, NOMEIA COMISSÃO RESPONSÁVEL POR SUA IMPLEMENTAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR, OCLÉCIO DE FREITAS MENESES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FAROL, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES CONFERIDAS PELO ART. 55, INCISO V E ART. 61, INCISO I, ALÍNEA “O” DA LEI ORGÂNICA, 

Considerando o Acordo de Cooperação Técnica celebrado com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária nº 1390/2021, processo nº 54000.063775/2021-58.

Considerando que a Prefeitura de Farol, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, aderiu ao programa federal TITULA BRASIL, visando ampliar a regularização e a titulação nos projetos de reforma agrária do Incra ou terras públicas federais sob domínio da União ou do Incra passíveis de regularização fundiária, entre outros;

Considerando os termos da Instrução Normativa nº 105 de 29 de janeiro de 2021 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, em especial o seu art. 4º, onde estabelece que as atividades realizadas deverão ser executadas por meio de Núcleos Municipais de Regularização Fundiária – NMRF;


DECRETA:

Art. 1° - Fica criado o Núcleo Municipal de Regularização Fundiária — NMRF no Município de Ivinhema/MS, o qual tem por objetivo: 

I - Ampliar a regularização e a titulação nos projetos de reforma agrária do Incra ou terras públicas federais sob domínio da União ou do Incra passíveis de regularização fundiária; 
II - Expandir a capacidade operacional da política pública de regularização fundiária e de titulação; 
III - Agilizar processos, garantir segurança jurídica, reduzir custos operacionais e, ainda, gerar maior eficiência e celeridade aos procedimentos de regularização fundiária e titulação; 
IV - Reduzir o acervo de processos de regularização fundiária e titulação pendentes de análise; 
V - Auxiliar na supervisão dos ocupantes em projetos de assentamento; e 
VI - Fomentar boas práticas no federalismo cooperativo com os municípios. 

Art. 2° - O Núcleo Municipal de Regularização Fundiária — NMRF desempenhara suas funções junto a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 3° - O Núcleo Municipal de Regularização Fundiária - NMRF será integrado por recursos humanos disponibilizados pelo município, com limite de atuação na circunscrição municipal. 

Art. 4º - Compete ao município:

I - Criar e manter em funcionamento o NMRF; 
II - Disponibilizar local apropriado para funcionamento do NMRF; 
III - Dar publicidade, em âmbito local, ao Programa Titula Brasil; 
IV - Designar integrantes para o Núcleo Municipal de Regularização Fundiária; 
V - Arcar com as despesas relativas a remuneração e aos encargos trabalhistas dos integrantes do NMRF; 
VI - Colocar os integrantes do NMRF a disposição do Incra para capacitação; e 
VII - Disponibilizar meios de transporte, bem como garantir a realização de manutenção e de abastecimento em todas as etapas da execução das ações do NMRF. 

Art. 5° - Compete ao Núcleo Municipal de Regularização Fundiária — NMRF: 

I - Atender os beneficiários da reforma agrária e da regularização fundiária, em relação aos objetivos desta Instrução; 
II - Apoiar o Incra na organização de ações de regularização e titulação no município; 
III - Coletar requerimentos, declarações e documentos afetos aos procedimentos de regularização e de titulação, e inseri-los nas soluções de Tecnologias da Informação e Comunicação - TIC do Incra; 
IV - Instruir processos de regularização fundiária e titulação de projetos de reforma agrária do Incra ou terras públicas federais sob domínio da União ou do Incra passíveis de regularização fundiária, até a etapa antecedente a fase decisória pelo Incra; 
V - Realizar vistorias indicadas pelo Incra nas áreas passíveis de regularização, por meio de profissionais habilitados, conforme especificado no Manual de Planejamento e Fiscalização e no Regulamento Operacional; e 
VI - Coletar as assinaturas dos beneficiários nos contratos e nos títulos de domínio e inserir nos processos do Incra. 

	Art. 6º. – A Comissão responsável pelos procedimentos e implementação do Núcleo Municipal de Regularização Fundiária – NMRF, no Município de Farol, Estado do Paraná, será composta pelos seguintes membros:

	I – Kelly Leiko Umeki, RG: 6.691.927-7, ocupante do Cargo de Tecnóloga Ambiental;
	II – Mateus Garcia, RG: 13.083.329-2, Estagiário da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Parágrafo Único: A coordenação do Núcleo Municipal de Regularização Fundiária – NMRF fica sob a responsabilidade da servidora municipal, Kelly Leiko Umeki.

	Art. 7° - Os trabalhos do NMRF serão regidos pela Lei Federal n° 11.952, de 25 de junho de 2009, Decreto Federal n° 10.592, de 24 de dezembro de 2020, Lei Federal n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, Decreto Federal n° 9.311, de 15 de março de 2018, e demais normativos regulamentadores. 

Art. 8º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário



PAÇO MUNICIPAL “JOSÉ SEMIGUEM” 
Farol, aos 30 de setembro de 2021.
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